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APRESENTAÇÃO

Em ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E DIGNIDADE – VOL. I, coletânea de dezessete 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz presente discussões de 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir do prisma da ética, dos direitos 
básicos ao sujeito social e dessa construção alicerçada na dignidade do sujeito enquanto 
detentor de direitos a serem assegurados pelo agente estatal.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam os direitos humanos, a proteção da 
criança e do adolescente, o direito e a bioética, impactos ambientais decorrentes da ação 
humana, além de uma seção de temas diversos.

Na etapa dos direitos humanos há análises interessantes como sobre ordem 
econômica e desenvolvimento, fundamentação de decisões judiciais, vulnerabilidades e 
educação, a descriminalização do aborto e a crise humanitária em razão da migração em 
busca de refúgio.

Na proteção da criança e do adolescente são verificadas contribuições que versam 
sobre o ser criança e a política de assistência social em Caruaru, município de Pernambuco.

Em direito e bioética são encontradas questões como o nascituro microcéfalo e 
bioética e odontologia.

No debate impactos ambientais decorrentes da ação humana, aqui é contemplada a 
atividade da mineração, conflitos de morada em unidade de conservação em João Pessoa, 
município da Paraíba, bem como a violação de direitos de mulheres atingidas por barragens.

Por fim, temas diversos atinge os abordagens sobre desafios da relação humanidade, 
culturas e meio ambiente em momentos de pandemia, a antiética na investigação científica, 
o lawfare e a atividade jurisdicional, cartel e responsabilidade civil, além do pensamento 
decolonial.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Trata-se de um relato de experiência 
executada pela Vara de Proteção à Infância e 
Juventude do Tribunal de Justiça do Estado 
de Rondônia. O objetivo do trabalho é 
mobilizar e sensibilizar as comunidades dos 
Distritos da Comarca de Porto Velho para as 
questões relacionadas à prevenção, defesa e 

responsabilização de violações relacionadas 
a criança e aos adolescentes e, com isso, 
contribuir para redução dos processos de crimes 
contra crianças e adolescentes, especialmente, 
de natureza sexual, que tenham sido gerados 
por envolvimento de maiores de idade com 
adolescentes (menor de 14 anos). São realizados 
trabalhos de sensibilização junto às instituições 
(escolas, unidades de saúde, segurança pública, 
igrejas e demais grupos comunitários); rodas 
de conversas com pai/mãe/responsáveis dos 
alunos/as das escolas da localidade; oficinas 
com os agentes locais, envolvendo professores/
as, técnicos/as da área de saúde, líderes 
religiosos/as e comunitários/as. O referencial 
teórico é sobre ruralidades e direitos de crianças 
e adolescentes. O projeto atingiu oito Distritos, 
sendo três da área ribeirinha e contou com o 
envolvimento aproximado de 800 pessoas. Nos 
encontros com a comunidade, foi possível levar 
as informações referentes a uma infância e 
adolescência mais protegida e livre de violências. 
A comunidade mostrou-se mobilizada e receptiva 
aos conhecimentos, podendo fortalecer-se para 
enfrentar as suas dificuldades locais.
PALAVRAS-CHAVE: Crianças, Adolescentes, 
Direitos humanos de criança e adolescente, 
Violência.

MIRACEMA: THE RIGHT TO BE A CHILD
ABSTRACT: This article reports an experiment 
conducted by the Childhood and Youth 
Protection Judicial Court of State of Rondônia. Its 
purpose was to raise awareness in some local 
communities of the judicial district of Porto Velho 
for questions related to prevention, protection and 
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accountability for criminal offenses against children and juveniles, in order to help reducing 
such felonies, specially the ones of sexual kind, perpetrated by adults. Under this experiment, 
schools, healthcare and public force institutions, religious congregations and other gathering 
places were reached out; additionally, meeting groups with parents were held, as well as 
workshops were made with teachers, public servants, religious and local leaders. Taking 
rurality and children and adolescents rights as theoretical reference, the project covered eight 
regions whithin the judicial district, three of which from the riverside area, and implicated 
around eight hundred people. In the meeting groups, community members were receptive to 
information about a more protected violence-free childhood and youth, in a way to improve 
their means to deal with local situations. 
KEYWORDS: Children, Adolescents, Child and Adolescent Human Rights, Violence.

1 |  INTRODUÇÃO
A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente são os 

pilares legais do Projeto Miracema: Direito de ser criança. Esses dois documentos legais 
a partir da década de 1990 implantaram no país um novo modelo de política pública de 
atendimento a criança e adolescente brasileira, indiscriminadamente, a qual desenvolver-
se-á “através de um conjunto articulado de ações entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os municípios” (art.86 do ECA). É com esse novo olhar que o Poder Judiciário 
de Rondônia tem desenvolvido projetos que possibilitam esse egrégio poder estar mais 
próximo daqueles/as que demandam alguma ação judicial.

A Vara de Proteção à Infância e Juventude da Comarca de Porto Velho/RO é 
responsável por julgar os casos de violências contra a população infantojuvenil, garantindo 
com isso, a proteção dessa. Assim, preocupados com o crescente número de casos de 
violência oriundos dos Distritos pertencentes a essa Comarca, o Juiz de Direito Titular da 
Vara em conjunto com a equipe técnica da Seção de Assessoramento Psicossocial (SAP) 
desta, em 2016 elaborou e propôs à Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, o Projeto Miracema, o qual foi implantado em 2017. 

Os Distritos são subdivisões de um município com subordinação política e 
administrativa à sede deste. Segundo o censo/2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), Porto Velho tem 12 Distritos, os quais, também, estão sob a competência 
jurisdicional da Comarca de mesmo nome. Aqueles que se situam ao longo da rodovia, 
BR-364, ficam a uma distância média de 50 e 300 km da sede municipal e nem todos, as 
estradas são asfaltadas. Três se situam às margens do rio Madeira, cujo principal acesso 
é via embarcação, sendo eles - Calama, Nazaré e São Carlos - onde vivem as populações 
ribeirinhas da Amazônia.

A distância territorial, no entanto, é somente uma das peculiaridades dessas 
regiões, tendo em vista que o poder público municipal enfrenta outras dificuldades para 
garantir à criança e ao/a adolescente ribeirinho/a e distrital a efetivação de alguns direitos 
fundamentais. São expressões disso, o funcionamento precário dos equipamentos públicos 
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existentes nas referidas localidades, seja por quantitativo insuficiente de profissionais, seja 
pela ausência desses/as com competência técnica para oferecer atendimento especializado 
e ações efetivas de respeito e garantia dos direitos humanos de crianças e adolescentes. 

Neste sentido, o Projeto Miracema, buscou trabalhar a prevenção das violações dos 
direitos humanos de crianças e adolescentes considerando essas peculiaridades regionais.
Tem por objetivo mobilizar e sensibilizar as comunidades dos Distritos para as questões 
afetas à prevenção, defesa e responsabilização de violações relacionadas a crianças e aos/
as adolescentes. E com isso, contribuir para redução dos processos de crimes contra esse 
público, especialmente, de natureza sexual, que tenham sido gerados por envolvimento 
de maiores de idade com adolescentes (menor de 14 anos), assim como outras possíveis 
violações de direitos.

O público alvo são agentes de saúde, profissionais da educação, segurança pública, 
líderes comunitários, líderes religiosos, conselheiros tutelares, pais/ responsáveis de 
crianças e adolescentes e público infantojuvenil.

Destarte, mobilizar as comunidades distritais para as questões afetas à prevenção, 
defesa e responsabilização dessas violações podem traduzir-se em ambiência favorável a 
práticas protetivas em relação à crianças e adolescentes.

2 |  METODOLOGIA 
O projeto foi desenvolvido através de um conjunto de ações articuladas, envolvendo 

os profissionais das áreas de saúde, da educação e da segurança pública, líderes 
comunitários e religiosos e responsáveis legais das crianças e adolescentes, residentes 
nos Distritos da Comarca de Porto Velho.  

As ações foram realizadas por analistas judiciários - assistentes sociais e psicólogos/
as da Vara de Proteção à Infância e Juventude da Comarca, que se deslocaram até as 
referidas localidades e lá permaneceram por dois dias (em cada distrito), desenvolvendo 
atividades – no geral -conforme descrito abaixo:

• No primeiro dia, pela manhã, realizaram atividades de sensibilização junto às 
instituições (escolas, unidades de saúde, segurança pública, igrejas e demais 
grupos comunitários); 

• No período da tarde ocorreram rodas de conversas com pai/mãe/responsáveis 
dos alunos/as das escolas da localidade. 

• No segundo dia, realizaram oficinas com os agentes locais, envolvendo profes-
sores/as, técnicos/as da área de saúde, líderes religiosos/as e comunitários/as, 
com duração no mínimo duas horas

• Oficinas nas escolas com os/as alunos/as, sendo este um momento de fortale-
cer o público adolescente quanto aos seus direitos sexuais.
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Outras atividades podem ser desenvolvidas diferentemente desse roteiro, pois 
depende dos contatos com os atores locais e levantamento das necessidades de cada 
distrito.

3 |  DESENVOLVIMENTO
O judiciário trilhou por todo século XX, acompanhando passo a passo os vários 

momentos vivenciados pela sociedade brasileira, que nesse período, também caracterizou-
se pela normatização e ampliação de direitos em todas os espaços. Acrescenta-se a esses, 
os direitos humanos infantojuvenis previstos no artigo 227 da Constituição de 1988 e 
posteriormente, com a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990.

O poder judiciário, então, tem se envolvido em situações cada vez mais complexas, 
cujas sentenças “implicarão, necessariamente, um posicionamento político, de confirmação 
ou negação de direitos” (VERONESE, 1997, p.157).  Assim, tem investido em ações que 
extrapolam a posição de mero julgador e aplicador das Leis, mas que buscam também 
prevenir as violações de direitos, consequentemente, diminuir o aumento de ações judiciais.

O Projeto Miracema, surgiu dessa necessidade e a partir da observação empírica 
dos casos atendidos pela Vara de Proteção da Infância e Juventude da Comarca de 
Porto Velho, oriundos das comunidades distritais, entre as quais, as denominadas 
ribeirinhas. Percebeu-se a existência de adolescentes, do sexo feminino, e menores de 
14 anos, vivendo em situação marital, algumas até com famílias constituídas, ou seja, 
com companheiro e filhos/as. Esse fator instigou magistrado e técnicos/as da respectiva 
Vara, conhecer essas realidades para entender os motivos dessas ocorrências, ao tempo 
em que, também, se propôs desenvolver ações de sensibilização e mobilização dessas 
localidades para as questões afetas à prevenção, defesa e responsabilização de violações 
dos direitos humanos de criança e adolescente, enfatizando as as violências domésticas e 
nestas, a violência sexual. 

Os distritos abrigam populações que apresentam caracterísitcas diferenciadas 
daquelas que vivem na região central ou área urbana do município. Essas diferenças são 
delimitadas por aquilo que se identifica como rural e urbano. Para Moraes e Vilela (2013, p. 
67), ruralidades e urbanidades são vistas como “conteúdos sociais de práticas socioculturais 
e políticas, incorporadas no curso da vida dos atores sociais, nas instituições, nos agentes 
coletivos. Ambas são tomadas como representações de diferentes universos simbólicos 
de indivíduos e grupos”. Por isso, o primeiro passo do Projeto Miracema consiste em 
conhecer essas localidades, fazer um levantamento dos equipamentos públicas existentes, 
da presença do Estado no local, conhecer e fazer contato com as principais lideranças 
locais, compreender o estilo de vida dessas populações.

Além do aspecto rural, outra característica dos distritos de Porto Velho é que pelo 
menos três deles que foram inseridos até agora no Projeto,  situam-se às margens do 
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rio Madeira - Calama, Nazaré e São Carlos - os quais surgiram a partir do processo de 
formação do município, que também está situado à margem direita desse rio. As populações 
que habitam essas localidades são conhecidas como ribeirinha, também, identificada como 
uma das populações tradicionais da Amazônia. 

O conceito de populações tradicionais que utilizamos é de Nascimento Silva (2000, 
p. 22), que considera o “modo de vida, as formas de produção e as técnicas artesanais 
utilizadas como estratégias de sobrevivência” para definir estas populações, podendo-
se incluir nestas os índios, os pescadores, seringueiros e o próprio ribeirinho. São os 
“caboclos” da Amazônia definidos por Ribeiro (1998, p. 316), como variante cultural que 
surgiu com o desaparecimento da vida tribal, durante o processo de ocupação do espaço 
amazônico pelo invasor europeu, responsável pelo surgimento desse tipo de gente, que na 
opinião desse autor era “destribalizada, desculturada e mestiçada”. 

De acordo com Araújo (2007, p.73), “o ribeirinho é oriundo dos migrantes 
nordestinos que também vieram para a região durante a segunda guerra mundial, período 
de apogeu da extração  da borracha (...)”. Ainda segundo a citada autora, “o nome ribeirinho 
está relacionado ao espaço ocupado, ou seja, é ribeirinha ou beradeira a pessoa que mora 
à beira ou às margens dos rios, lagos e igarapés (...)”, portanto, “possui modo de vida 
peculiar que a distingue das demais populações rurais e urbanas”.

É o rio que “liga homens, mulheres, jovens e crianças ao mundo”, seja quando 
por meio dele “buscam atendimento especializado de saúde em localidades onde são 
oferecidos serviços mais complexos, seja quando permite aos jovens/crianças o acesso à 
escola ou quando retiram dele (rio) o próprio sustento e o da família” (ARAÚJO, ibidem). 
São essas peculiaridades das populações ribeirinhas e dos demais distritos, que as 
distancia do centro da sede do município, onde são pensadas e implantadas as políticas 
públicas básicas e essenciais. Esse distanciamento contribui para a violação de direitos, 
pois dificulta o acesso aos serviços ou então, são oferecidos em precárias condições.

Falar da população amazônica, conforme Calegare e Higuchi (2013), é como 
comparar com a biodiversidade da floresta: variada e com grupos distintos. Os autores 
explanam das dificuldades de se chegar em algumas populações (do urbano até elas), 
como a dificuldade de comunicação, as condições climáticas (ou cheias ou secas), os 
rios que cercam a região e depende-se dessas condições para a navegação, no caso dos 
ribeirinhos. Para os distritos que estão em estradas vicinais ao longo da BR , por onde o 
acesso são estradas sem asfalto e ficam alagadas na época das chuvas, aproximadamente 
entre os meses de outubro a abril.

A  aproximação da Vara de Proteção a Infância e Juventude com essas comunidades 
surge, então, a partir da necessidade de se oportunizar a essas populações informações 
sobre direitos humanos de crianças e adolescentes, entre os quais, aqueles relacionados 
à sexualidade. Pesquisa realizada por Araújo em 2006, em 10 comunidades ribeirinhas 
pertencentes ao município de Porto Velho, identificou que o/a ribeirinho/a inicia a vida 
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sexual  muito cedo, aos doze anos de idade e com a composição de uma nova família, pois 
essa iniciação sexual não vem acompanhada de orientações. Na época,  a autora aponta 
que havia  em todas as localidades um alto índice de adolescentes, que a partir dos treze 
anos já estava grávida e vivendo em união estável, com pessoa maior de idade e também 
às vezes com outro adolescente – menor de dezoito anos. Ainda segundo a autora, essa 
situação conta com total apoio dos familiares, pois na maioria dos casos os pais também  
iniciaram cedo uma nova família.

Considerando que a Lei1 estabelece que qualquer ato praticado por adulto ou 
pessoa de desenvolvimento psicossexual avançado envolve uma criança e/ou adolescente  
menor de 14 anos, numa situação de cunho sexual, é considerado estupro de vulnerável, 
o Projeto Miracema, tem essa proposta de dialogar com essas comunidades, esclarecendo 
sobre essa violação de direitos, as formas de prevenção e os recursos disponíveis para a 
denúncia e enfrentamento da situação.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Em dois anos de edição (2017 a 2019), o projeto atingiu oito Distritos, sendo três 

da área ribeirinha e contou com o envolvimento aproximado de 100 pessoas em cada 
localidade. 

Os Distritos visitados foram: Situados às margens da BR-364: Jaci-Paraná, Nova 
Mutum União Bandeirantes, Nova Califórnia e Extrema. 

Situados às margens do rio Madeira, conhecidos como comunidades ribeirinhas: 
Calama, Nazaré e São Carlos.

Nos encontros com a comunidade, foi possível levar as informações referentes a 
uma infância e adolescência mais protegida e livre de violências. A comunidade mostrou-se 
e mobilizada e receptiva aos conhecimentos. 

As violações de direitos apresentadas pela comunidade foram levadas ao 
conhecimento da magistrada via relatórios das atividades.

Procurou-se também a mobilizar a comunidade para o trabalho em rede envolvendo 
os órgãos do sistema de garantia de direitos para discussão e resolutividade dos problemas 
enfrentados em relação à proteção de crianças e adolescentes.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Miracema tem possibilitado o conhecimento da realidade das comunidades 

distritais visitadas. Percebe-se que são carentes de vários serviços e programas necessários 
para garantia de direitos de crianças e adolescentes. 

1. Estupro de vulnerável: Artigo 217-A - Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) 
anos. Pena: Reclusão de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.
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A presença mínima do Estado nessas localidades - basicamente com as políticas 
públicas de educação e saúde - mantendo as estruturas físicas das escolas e das unidades 
de saúde com a presença de uma equipe básica de profissionais (professores/as; médicos/
as; agentes de saúde e de segurança, dentre outros.). Entretanto, nos dois setores há uma 
carência de suporte técnico e de equipamentos que possam assegurar-lhes serviços de 
qualidade em respostas às demandas das respectivas comunidades. 

A segurança pública está presente nos Distritos maiores, nas localidades menores e 
mais distantes de Porto Velho, sobretudo, as localidades ribeirinhas, quase inexiste, pois o 
contingente é mínimo, incapaz de atender as ocorrências do local. Além disso, em alguns 
lugares não dispõem nem de espaço físico para o funcionamento administrativo dos órgãos 
(Polícia Militar e Civil), ocupando salas emprestadas de outras instituições, como a Agência 
de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia (IDARON).

Observou-se, também, que há total ausência da política pública de assistência 
social, principalmente na região ribeirinha e o Conselho Tutelar não responde a contento 
às demandas das comunidades. 

Apesar dessas dificuldades, evidencia-se a força e a união da comunidade em 
buscar resolução dos próprios problemas. 

Considera-se também importante a justiça ir até as comunidades afastadas do 
perímetro urbano para falar sobre direitos humanos, na perspectiva de garanti-los, 
especialmente, direitos humanos de crianças e adolescentes. Pertencente ao eixo da 
Defesa do Sistema de Garantias de Direitos, esse projeto permite ao judiciário transitar 
também no eixo da Promoção, pois as ações desenvolvidas além de contribuir com a 
prevenção, também provoca a implantação e implementação de políticas públicas nas 
localidades onde há detecção de violações e ausências dessas.

O Miracema tem possibilitado o conhecimento da realidade das comunidades 
visitadas, possibilitando que sejam assistidas em suas necessidades locais, o que permite 
que suas fragilidades comunitárias sejam minimizadas.

Além disso, há o envolvimento da comunidade em encontros promovidos pela equipe 
da Vara de Proteção à Infância e Juventude de Porto Velho para trabalhar as questões das 
diversas manifestações das violências, propondo uma reflexão para fortalecê-las quanto à 
garantia de direitos das crianças e dos adolescentes.
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